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A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO /DECRETA:

Dispõe sobre a obrigatoriedade
do Teste da AIDS, em todas as

crianças nascidas na Cidade de'
São Paulo.

Artigo 1°: Toda a criança nascida no Município de São Paulo,
deverá, obrigatoriamente, ser submetida ao Teste do vírus da AIDS (HIV).

Parágrafo único: À mãe da criança é facultado o direito de
anonimato.

Artigo 2°: Os Hospitais/Maternidades, deverão enviar relação
mensal de todos os partos, com os respectivos resultados do teste, para a Secretaria -
Municipal de Saúde.

• Artigo 3°: Caberá à Secretaria de Saúde do Município, fiscalizar e
enviar ao C.R.M. - Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo, a relação
dos Hospitais/Maternidades que não enviarem os relatórios mensais, para que sofram
as punições cabíveis.

Artigo 4°: As despesas com a execução desta lei, correrão por
conta das dotações orçamentarias próprias, suplementadas se necessário.

Artigo 5°: Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 
j,4 

okfevereko de1997
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JUSTIFICATIVAS:

Os governos de diversos países, vem envidando todos
os esforços no campo da Medicina, como também na divulgação de'
métodos, que evitem o contágio com o vírus da AIDS.

Esta Casa Legislativa não poderia se omitir diante de'
•	 tão grave moléstia, que vem se alastrando de forma importante na,

nossa Comunidade.

, Não bastasse o grande investimento na propaganda
de prevenção e na medicina curativa, ainda nos deparamos com casos
da doença não diagnosticadas precocemente, face ao sério problema
do preconceito.

Exatamente por este aspecto preconceituoso, como
também por absoluto despreparo de muitas mulheres, estamos
assistindo, todos os dias, o nascimento de crianças portadoras do,
vírus, sem que as autoridades tomem conhecimento.

Dessa forma, e em razão da não notificação às
autoridades médicas das pessoas portadoras do vírus, é que estamos
elaborando este Projeto de Lei, que irá, de maneira considerável,
prolongar a vida das crianças afetadas, diagnosticando precocemente
a doença.

É sabido que experiências na área médica, no
tratamento precoce do vírus em crianças recém-nascidas, tem trazido
resultados promissores, o que resulta em melhor qualidade de vida à
criança, conhecendo-se casos de cura total da doença.

CÓD. 0681



WA~to

F12
A obrigatoriedade do exame no recém-nascidc

resultará, também, no diagnóstico do vírus na mãe, que a partir daí,
poderá receber tratamento adequado.

Portanto, é imperioso que esta Casa assuma suas
responsabilidades, aprovando este Projeto de Lei, salvaguardando a
saúde de milhares de munícipes.

Sala das Sessões, 14_de fev,çreiro de 1997IA	 ,

VEREADOR 12v1iNalgADUI

de. ceei
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaclio, rubricado como folha n? 	 011	

do processo n°	 43 	 d. 19  97  24 	L .02 	 /  97 	 (a) 	 Adelina	

Ao Sehhor Assessor Chefe.

Sobre o assunto, nada consta:

Em 24-02-97

D,J172:: eco-.,:4.00.061:10,

ATUI

A com. cu Cond. ee Justiça

LUIZ AREIAbE CARVALHO
111219 TfAIL Leg. Chata. £T j,,.
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Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

110	 matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer desta

Comissão, conforme disposto no 	 art. 63, "caput",	 do

Regimento Interno.
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DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N. 43/97

O nobre Vereador Domingos Dissei apresentou projeto de lei
dispondo sobre a obrigatoriedade de ser realizado o teste
da AIDS (HIV) em toda criança nascida no Município de São
Paulo.
Muito embora os nobres propósitos de seu autor, o projeto
não pode prosperar, pelos motivos a seguir expostos.
Os serviços de saúde prestados por pessoas naturais ou
jurídicas, de direito público ou privado, são regulados
pela Lei Federal n. 8.080/90, que dispõe sobre o Sistema
Único de Saúde - SUS.
Estabelece o artigo 22 dessa Lei, "in verbis":

"Art. 202 - Na prestação de serviços privados de
assistência à saúde, serão observados os princípios
éticos e as normas expedidas pelo órgão de direção do
Sistema Único de Saúde - SUS quanto às condições para
seu funcionamento."

A Seção II do referido diploma legal relaciona as
competências de cada esfera de governo na direção do SUS,
e nos termos de seu artigo 16, incisos III, "c", e XIV,
cabe à direção nacional, a cargo do Ministério da Saúde
(cf. art. 90) , definir o sistema de vigilância
epidemiológica e elaborar normas para regular as relações
entre o SUS e os serviços privados contratados de
assistência à saúde.
Depreende-se, das normas citadas, ser da competência da
União fixar as regras a serem observadas pelos serviços
privados de saúde.
Sob esse aspecto, portanto, o projeto invade matéria
legislativa de competência da União, eis que refere-se a
vigilância e tratamento epidemiológico da AIDS.
De outro lado, se todos os hospitais e maternidades devem,
como quer a proposta, realizar o exame do HIV em toda
criança nascida no Município, é claro que tais entidades
deverão ser reembolsadas através do SUS, o que igualmente
depende de norma da União, conforme se frisou acima.
Nesse particular o projeto ofende ao disposto no art. 22,
XXIII, da Carta Magna, bem como as normas da Lei Federal
n. 8.080/90.
Sob outra ótica, embora se reconheçam os melhores
propósitos do projeto, que pretende introduzir mais um
instrumento visando à prevenção dessa grave e triste
moléstia de nosso tempo, a medida é de duvidosa
constitucionalidade, pois acaba por ferir os direitos

mfg-p1043-7
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constitucionalmente garantidos da inviolabilidade da
intimidade, da vida privada e da imagem das pessoas,
inscritos no artigo 5° , inciso X, da Carta Magna.
Com efeito, a síndrome da imunodeficiência adquirida -
AIDS é uma moléstia ainda muito estigmatizada no seio de
nossa sociedade e, ao mesmo tempo, sem cura descoberta
pela ciência.
Dessa forma, a obrigatoriedade da realização do exame, que
o projeto pretende impor, somente servirá para sujeitar as
crianças portadoras do vírus e seus pais ao preconceito
que atinge os doentes, sem proporcionar um bem
suficientemente grande, em relação ao mal do estigma,
decorrente do diagnóstico.
Parece-nos que neste caso a intimidade e a vida privada
restariam violadas desnecessariamente, o que não pode ser
admitido pelo Direito.
O bem jurídico maior a ser protegido, na hipótese, é o da
vida privada e da intimidade das pessoas, em oposição ao
bem consistente no cuidado com a saúde dos cidadãos.
Diante de todos os motivos expostos, somos
PELA INCONSTITUCIONALIDADE e ILEGALIDADE.

üSala da Comissão de Constituição e justiça q)/,,...f
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA - A.T.M.

840~17, 09  egli'  maio

Momo No. 057 / 97

Ao Mime Ver.  DOMINGOS DISSEI

der 19 97

O P L- 0 4 3 'ui, de sua autoria, será tido como REJEITADO

em virtude de parecer mia ILEGALIDADE da douta. Comissáo de Constriuição e Justiça,

cabendo, entretanto, gÉgill,72/1Q(2,1MEQ, no prazo de 30 &Intel dl" conforme

disposto no art. 79 do Regimento interno.

• Kz:CEBIDO NA A: T. M:

E (1.4WA' e9 Lr gZ ç

Atenciosamente

LUIZ AREIAS DE CARVALHO
Aasooãor Técnico Loglalativo ChofoA.T.M.

Cea

SBC.-
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RECURSO N°

REC
1i-0033/1997

Requeiro a Douta Mesa, na forma regimental, seja aceito o
presente recurso, agora interposto contra o parecer de ilegalidade exarado
pela Com. de Constituição e Justiça para o PL n° 0043/97, em razão dos fatos
a serem discutidos quando da apreciação da matéria pelo Egrégio Plenário.

D

 1 if\.itAç-

0iNINGO DIS SEI
Verea or

/s	 I s

CÓD. 0561
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REQUERIMENTO 

Requeiro â mesa, na forma regimental, a retirada do

Recurso Interposto por mim, sob n9 33/97 - P.L. 43/97., para retorno e

retificação do parecer da Comisso de Constituição e Justiça.

Sala das Sessões, em 22 de maio de 1.997

1)
11 s..)

DOMING S	 SSEI

Vereador



LUIZ AREIAS bE CARVALHO
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Folha
N.o
O funcionário_

PARECER CONJUNTO NR /97 DAS COMISSeiES REUNIDAS DE
CONSTITUIÇn E JUSTIÇA; POLÁTICA URBANA, METROPOLITANA E
MEIO AMBIENTE; ADMINISTRAÇ'a PúBLICA; SAóDE, PROMOÇn
SOCIAL E TRABALHO; E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O
fCROJETO DE LEI N9. 0043/97.

•

1~a-Nke de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador›Ipi" Dissei, que disp ge sobre a obrigatoriedade de

:

R\5, 0m4alizado o teste da AIDS (HIV) em toda criança
h . ..scida no Município de S'âo Paulo.
- Comisso de Constituiç'ão e Justiça já havia se
manifestado através do parecer nR 238/97. No entanto,
cumpre retificar referido parecer, uma vez que a proposta
pode prosperar, conforme se verá.
A natureza da proposta é a defesa e preservaç'ão da saae
dos recém nascidos do Município.
Legislar sobre saáde é competência comum âs três esferas
de governo, consoante disp ge o artigo 23, II, da
Constituiço Federal.
Com efeito, na medida em que compete ao Município,
conjuntamente com a Uni .ão e os Estados, zelar pela saáde,
é claro que tal competência requer a atividade
legislativa para seu efetivo exercício.
Dessa forma, nada obsta a presente proposta sob o ponto
de vista legal, encontrando amparo nos.artigos 13 7 I; 37,
"caput" e 213, da Lei Orgânica do Município.
Por se tratar de matéria sujeita ao qu6rum de ,maioria
simp les  para deliberac4o, é dispensada a votaç'ão em

cabendo tal prerrogativa' âs Comissges
Permanentes, na forma do art. 46, X, do Regimento Interno
desta Casa.
PELA LEGALIDADE

Quanto ao mérito, as Comiss ges de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente; Administraç'ão Páblica e

Promoç"ão	 Social	 e	 Trabalho	 manifestam-se
• FAVORAVELMENTE â proposta,	 tendo em vista	 o alto -

interesse pk5.blico de que ela se reveste.
Com efeito, quanto mais cedo for detectado o insidioso
vírus da AIDS, maior a possibilidade de tratamento e
controle da doença.
Cabe ressaltar que a propositura garante o anonimato â
m'ãe, o que a preserva do estigma que ainda acompanha os
portadores desse terrível mal de nossos tempos.
De outra parte, o projeto cria um mecanismo, em seu
artigo 22., de cadastro de casos positivos, o que em muito
auxilia na conduOio de uma boa política de sailde p6b1ica.
Pelo exposto, somos
FAVOR4VEIS ao projeto.

RELCOM
117-0288/1997

jis/pc0043-7 . .....-
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Sr. Cristino.

'Juntar ao processo o Recurso n 2 11-0049/97.

19/06/97

DA SILVA
41(MARGARETE.

acre de Seçã Técnica 111
Substituto a

Sra Chefe.

Juntado, conforme solicitação de V. S.

19/06/97
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José CrIstIno Souza Sanha
Oficial Logi:dativo
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RECURSO "á.	 REC
11-0049/1997

Vimos pela presente, nos termos do artigo 82, da Resolução n°. 02, de 26
de abril de 1991 (Regimento Interno) apresentar o presente Recurso para que o
Plenário da Câmara delibere sobre o Projeto de Lei n°. 043/97 de autoria do
nobre Vereador Domingos Dissei que dispõe sobre a obrigatoriedade do Teste
da AIDS, em todas as crianças nascidas na Cidade de São Paulo.

410	 Sala das Sessões, ,/ 5 	 Í9



CÂMARA MUNICIP AL DE SÃO PAULO
SEGUE(141) juntado(s) nesta ci=tta documento (s) rubri•

o. • 	 i

cado
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W sob n ° ----- e 1 .":11-ia de3 info	 ao sob

IN CIO VEIGA
n/  4. /04 a (

Oficial Legislatlyg
RF. 11.132

A Leg
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LUIZ AI— si.n
wALTIO

Aal~or Técnico Log. Chefe.
A. T. Al.

À

ATM - Senhor Assessor-Chefe.

Para as devidas providencias, tendo em vista a interposição de

recurso.

19/06/97

MÃRGARETE4,5
TéCnk3 III

DA SILVA



COARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para inlormaçao, rubricado como lolha n a 	 19 
do processo no 	  	  de 19 93	 P.	 ,01 	 (a) 	 60-""	

INÁCIO VEIGA
Oficial Legislativo

RF. 11.132

Ao DT.94 - Sra. Chefe:
Arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento
Interno (mudança de legislatura).

31 /Q ( /J70(

á _É. Içite

Assessor Te . Legislai. Chefe

ATM

C00. 0233
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Sala das Ses 6 de fevereiro de 2001.

RASMO Dl
Vereador

//fir j	
11;•-rinFá emeaW~-.1#

térttear	 ao Ir ,refitt
Assistente Técnicc de Direçáo 11

• Registro 10 863

IDEFER/DO

*	 07 FEV 2001	 *

Po>

— RDS
REQUERIMENTO 13--oo 34 /aooi.

PRE _ 
Retraehlo, na forma regimental e na qualidade de Líder do

Partido Progressista Brasileiro - PPB, o desarquivamento dos
Projetos de autoria do Ver. Domingos Dissei e abaixo arrolados:

PLO n00003/1997/
PR n00009/1997/
PL n° 0043/1997 ./ ,
PL n°0312/1997

• PL n°0374/1997
PL n° 0436/1997
PL n° 0712/1997 V
PL n° 1013/1997 /
PL n° 0149/1998 ",
PL n° 0181/1998
PL n° 0280/1998"
PL n° 0501/1998
PL n° 0619/1999/
PL n° 0161/2000 /
PL n00162/2000"
PL n° 0202/2000 /
PL n° 0212/2000
PL n°0225/2000

11,	 PL n° 0305/2000 -

Ve,2áde PuàhcaçãO e.'rdir;:ão de A: ois
DT - 10

à ;sok.
08 FEV 2001

n •n•,, ea-7 LIN —1.—.,,,e,rte.trarszw,- ,
COO. 0522



Recebido na Comissão de
Saude Pr. Soc. e Trabalho
Em .16- 	 as / P.'irPO h,

Rosaura Apeio
Secre

rraiol

i'AU:\JICIPAL LE SA0 PAU,. u
Si GlIcht, JuntaeLs	 Uh)	 --- ----rubr. é() sob • r,,orrniv:â,,

folhas de n °	 494	 0)tolhas de

À Comissão de Saúde
Senhor Presidente,

Tendo-se em vista o art. 41, XI da Lei Orgânica do M
Município e interesse do autor da presente propositura em incluí-la
na ordem do dia, solicito analise quanto a necessidade de realiza-
çao de audiencias publicas.

15.02.20C2

Asem r Tec. Leg. Chefe
À.

rk EO GANDhLMAN

T. M.

.3	 .
PARA RELATAR.

SALA DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO
SOCIAL E TRAWLHO.

PRESIDENTE

Rosaura Aparecida Ferrado'
Secretkia
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

ÁP
Papel para informação, rubricado como folha n•

(a)
ilosauía/Ápaácida Fendo!

Secátária

•

ATM
Senhor Assessor Chefe,

Encaminho o presente para a volta à normal tramitação,
informando que as Audiências Públicas foram realizadas nesta
Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho em 15/05 e 05106/02,
cujas notas taquigráficas serão oportunamente juntadas a este processo.

Em 06/06/02

-
'41Vereadora LUCIL ZANI GONÇALVES

Presidente da Comissão de Saúde,
Promoção Social e._Trabalho

,

• -	 .....
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DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUI

Folha n°.	 le	 do proc.

ud 10.(à,,Oaskít9

' NI rama1 vtlie 1111111.11111
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A SRA. LUCILA PIZANI GONÇALVES (PT) - Bom dia a todos os

presentes. Vamos, dar, inicio à audiência pública promovida pela
.	 .

CoMiSsãó . de Saúde, Promoção Social e Trabalho. Temos a présença da

Vereadora Flávia Pereira e desta Presidente, Vereadora Lucila.

Hoje, vamos estar analisando os seguintes projetos: o PL

0043/97, de autoria do Vereador Domingos Dissei; o PL 0152/01, do

Vereador Rubens Calvo e o PL 0516/99, de autoria do Vereador Wadih

Mutran.

Temos a presença das assessorias dos Srs. Vereadores autores

desses projetos. Então, vou considerar o relato dos senhores

assessores dos vereadores que possam estar usando o microfone para

expor os projetos e, se as demais pessoas quiserem fazer observações

em relação aos projetos, vai ser aberto espaço e tempo para isso.

Então, vou colocar primeiro o PL 0043/97, de autoria do

Vereador Domingos Dissei, que dispõe sobre a obrigatoriedade do teste

de Aids em todas as crianças nascidas na cidade de São Paulo. Como

observação, esse projeto obteve parecer favorável das comissões

reunidas em congresso de comissões e volta a esta Comissão para

audiências públicas.

Vou chamar o representante do Vereador Domingos Dissei para

expor o projeto.

O SR. DÁCIO PARADA - Esse projeto do vereador é de 1997, então

já tem cinco anos de tramitação aqui na Casa e o problema da Aids no

mundo e principalmente aqui no Brasil, houve uma diminuição aqui no

Brasil em relação ao crescimento da Aids no resto do mundo. O Brasil

foi um dos paises que mais contribuiu para o combate à Aids, com

.2
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diversos programas, várias prevenções em todas as áreas no pais

inteiro. Em São Paulo, tem esse projeto . .do Vereador Dissei, que obriga

que todas as crianças façam o teste da Aids. Hoje em dia a grande

maioria dos hospitais já está fazendo esse tipo de teste. Então, na

época do projeto talvez fosse uma coisa absurda todos os hospitais

fazerem, mas hoje já é uma prática comum.

Acredito que seja, não sou médico, sou engenheiro, mas

acredito que seja um tipo de teste hoje, com o passar do tempo, mais

fácil, mais barato e de menos custo para a Prefeitura, porque pode

trazer algum custo para a Prefeitura. Mas, todos os hospitais

inclusive deverão mandar essa relação para a Secretaria de Saúde, a

mãe pode ficar no anonimato, inclusive a criança, mas é um projeto que

traz mais uma arma de combate a essa doença tão terrível, que traz

muitos problemas para a humanidade inteira.

A SRA. LUCILA PIZANI GONÇALVES (PT) - Agradeço ao

representante do Vereador Domingos Dissei e agora abro a palavra para

todas as pessoas que quiserem fazer algumas observações em relação ao

projeto. Quero salientar também que temos cópias do projeto que

jpoderão utilizar.

A SRA. FLÁVIA PEREIRA (PT) - Pela ordem, Sra. Presidente.

A SRA. LUCILA PIZANI GONÇALVES (PT) - Com a palavra a

Vereadora Flávia.

A SRA. FLÁVIA PEREIRA (PT) - Como participo de uma entidade em

que a gente trabalha a questão da prevenção da Aids, a gente tem tido

um estudo grande através da Casa da Mulher Lilith na região de Vila

Prudente, a gente tem estudado muito essa questão da Aids, temos

3.



etime~ Ciftuzie0al de dão M
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10

INÁCIO VEIGA - Of. Legislativo
RF 11.132	 I

Rod.:t02 Folha:3

Orador:

Taq.: Monteiro	 Evento: Aud. Pub. Saúde

Data: 15-05-02	 Sem Revisão da Taquigrafia

participado de muitos seminários, de muitos congressos para que a

, gente *possa ter mais informação para poder fazer o trabalho, e é•

assim: pelas informações que tenho,... (T03)

•
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pelas informações que tenho, mesmo criança nascida de mães portadoras

do . HIV, na maioria das vezes os primeiros testes quando a criança

nasce não comprovam que a criança nasceu com o vírus. Então ai eu

precisava, não li esse projeto, se tinha uma... Porque é claro, quando

a mãe é portadora e o hospital fica sabendo, é feito o teste e tem um

acompanhamento, mas se não é, se o hospital não tem conhecimento se a

mãe é portadora? Então, eu acho que é até por isso que o projeto veio

para ser avaliado, mais discutido.

O mérito do projeto eu acho fundamental, importante, mas ele

tem essa questão que nem sempre a criança cuja mãe é portadora, porque

mesmo o pai sendo portador a criança não é contaminada, não nasce com

Aids, mas é a mãe quem mais transmite o vírus ao filho. Então, queria

discutir mais sobre isso para eu entender como é o procedimento,

o projeto propõe para a vida dessa criança mais à frente.

A SRA. LUCILA PIZANI GONÇALVES (PT) - Muito bem, a Vel

o que

Vereadora

Flávia sente a necessidade de maior aprofundamento e então até a ida

ao Plenário com certeza o Vereador Dissei vai poder dar maiores

explicações. Também no processo do projeto temos um longo caminho,

como pude observar, até houve um momento colocando sobre a

inconstitucionalidade e ilegalidade, até para não ferir o direito à

privacidade especialmente das mães. O vereador entrou com recurso para

que esse projeto voltasse a tramitar ao longo desse tempo todo. Então,

esta audiência pública é justamente para sinalizar, para ajudar o

vereador a pensar, acho que também realmente pelo mérito. A

preocupação com a problemática dessa doença em nosso pais é muito

séria, acho que a intenção do projeto é relevante, mas acho que

•• :1	 •
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teremos ainda o prazo de poder refletir e discutir com o vereador

sobre essa questão, mesmo .porque a Vereadora Flávia .traz uma

observação importante, pelos estudos de que já tem participado, de que

o vírus pode não se manifestar logo no período de nascimento da

criança. Então, penso que teremos mais oportunidades ainda, em

Plenário, para estarmos debatendo esse projeto.

Agora quero também consultar a assessoria da Comissão e as

pessoas presentes se gostariam de fazer alguma observação para

contribuição, nesta audiência pública, em relação ao projeto do

Vereador Domingos Dissei. (Pausa) Muito bem, então não temos ninguém

que queira pronunciar-se e concluímos então a audiência desse projeto,

o PL 0043/97. Concluída, portanto, a audiência pública desse projeto.

Estou sendo lembrada aqui pela nossa assessoria de que esse

projeto, inclusive porque trata de crianças, deve ter duas audiências.

Como esta é a primeira e ai, Vereadora Flávia, teremos a oportunidade,

no dia 5 de junho, quando será feita a segunda audiência pública, de

podermos estar aprofundando mais esse projeto.

Concluída a audiência desse projeto, vamos ao segundo, que é o

PL 0152/01, de autoria do Vereador Rubens Calvo, que institui no•

âmbito do Município de São Paulo p projeto "Vovô Sabe Tudo", programa

de aproveitamento e valorização de idosos para fins educacionais,

culturais e sociais, e dá outras providências. Está sob a relatoria do

Vereador Carlos Giannazi.

Está presente a assessora do autor, Érica, que vai fazer a

primeira exposição do projeto.

6
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O SR. PRESIDENTE (Roberto Tripoli - PSDB) - Está aberta a

audiência pública da douta Comissão de_ Saúde,. Promoção Social e

Trabalho convocada para hoje, às 10h - já são 10h15 -, com convocação

publicada nos jornais O Estado de S. Paulo e Diário de São Paulo, dois

jornais de grande circulação.

Está presente o Sr. Pedro Luiz Bruno de Andrade, que assessora

a Vereadora Lucila Pizani Gonçalves; o Sr. Dárcio Parada, da Câmara

411 Municipal, que assessora o Vereador Domingos Dissei, da terceira

idade; Hélio Neves, que representa o Sr. Secretário de Saúde do

Município, Eduardo Jorge; e a Sra. Massai Noguti, que representa o

Voto Consciente. Aliás, sempre que falo do Voto Consciente me lembro

da querida amiga Margareth, que infelizmente faleceu na cidade de São

Sebastião.

Projetos em pauta. Vamos começar com projeto do nobre Vereador

Domingos Dissei, de n° 01-0043/97. Dispõe sobre a obrigatoriedade do

teste de Aids em todas as crianças nascidas na cidade de São Paulo e

•	 dá outras providências.
Esse projeto deu entrada em 14 de fevereiro de 1997. A

Comissão de Constituição e Justiça pediu informações e o parecer foi

pela inconstitucionalidade e ilegalidade, assinado pela maioria dos

membros da doutra Comissão de Constituição e Justiça. Mesmo assim, o

nobre Vereador Domingos Dissei fez, independente da ilegalidade e

inconstitucionalidade, Congresso de Comissões, em que obteve a

assinatura de todos os seus colegas. Depois, deu-se entrada num

recurso.
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Passamos a ouvir, então, as pessoas interessadas em discutir

este projeto. A palavra está aberta.

O SR. DÁRCIO PARADA Sou assessor do Vereador Domingos

Dissei. Entre uma audiência pública e outra, estamos na segunda, todos

os Srs. Vereadores receberam um boletim epidemiológico da Aids

referente ao Município de São Paulo. Na página 13, que peço ser

anexada a projeto, há uma tabela que mostra os casos notificados de

II!	 Aids	 em menores de 13 anos segundo a categoria de exposição e o
ângulo do diagnóstico. Vai de 1994 a 2001, e o índice maior é o da

Aids materno-infantil.

Então, há um crescimento muito grande até mais ou menos a data

da entrada do projeto de lei do Vereador,' que é 1997. A partir daí,

com o aumento da incidência da Aids, uma série de remédios e programas

de combate à Aids. Esse índice veio diminuindo, mas ainda é uma dos

maiores casos em menores de 13 anos, segundo essa categoria de

exposição.

Então, isso vem mostrar nos recém-nascidos esse teste de Aids

é muito importante.

Isso é o que gostaria de deixar registrado.

Solicito, também, que seja anexada essa tabela ao projeto de

lei, da lavra da própria Secretaria Municipal da Saúde.

O SR. PRESIDENTE ...segue Alex
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Tabela 5. Casos notificados de aids em menores de 13 anos, segundo categoria
de exposição e ano de diagnóstico.
Município de São Paulo, 1984-2001*.

• Ano de
• diagnóstico

Categoria de exposição

total

84
85
86
87
88
89
90
91

92
93
94

95
96
97
98
99
00
01

total

nO %	 n° %	 n° To	 . n° • °/0•. , ,n° %

-	 -	 ..-	 -	 -	 -	 1 100,0	 -	 -	 -	 -

- -	 - r •	 - -	 1 50,0	 1 50,0	 -	 -

- •-	 -	 -	 -	 -	 5 71,4	 2 28,6	 -	 -

-	 -	 -	 -	 -	 -	 3 10,7	 7 25,0	 17 60,7
1 2,2	 - -	 2 4,4	 -	 -	 8 .17,8	 33 73,3

- -	 - -	 1 1,6	 3 4,8	 7 11,1	 46 73,0

-	 -	 -	 -	 1 1,2	 5 5,8	 6 7,0	 65 75,6

- -	 1 1,0	 - -	 2 2,0	 4 4,0	 86 85,1

-	 -	 - -	 -	 -	 2 1,8	 6 5,3	 101 88,6

-	 -	 - -	 -	 -	 2 1,9	 4 3,7	 88 81,5

-	 -	 - -	 -	 -	 1 0,7	 4 3,0	 111 82,8

-	 -	 -	 -	 -	 -	 -	 -	 3 2,0	 125 81,7

-	 -	 • -	 -	 -	 -	 -	 -	 3 2,0	 125 83,3

-	 -	 -	 -	 -	 -	 -	 -	 1 0,7	 139 92,1

-	 -	 -	 -	 -	 -	 -	 -	 1 1,0	 85 82,5

-	 -	 -	 -	 -	 -	 -	 -	 1 1,1	 81 92,0)

-	 -	 -	 -	 -	 -	 -	 -	 1 1,3	 66 86,8

- -	 -	 - -	 • -	 -	 1 4,3	 18 78,3
1 0,1	 1 0,1 • 4 0,3	 25 1,7	 60 4,2 1186 82,8

n°

-	 -
1 3,6
1 2,2
6 9,5 •
9 10,5
8 7,9
5 4,4
14 13,0
18 13,4

25 16,3
22 14,7
11 7,3
17 16,5
6 6,8
9 . 11,8

. 4 17,4
156 10,9

n°
1	 0,1
2	 0,1 .
7	 0,5
28	 2,0
45	 3,1
63	 4,4
86	 6,0
101 7,0
114 8,0
108 7,5
134 9,4
153 10,7
150 10,5
151 10,5
103 7,2
88	 6,1
76	 5,3
23	 1,6 

1433 100,0

Fonte: DST/A1D5 Cidade de São Paulo - SMS
• Dados preliminares sujeitos a revisão, até 31/10/2001.
** UDI- uso de drogas injetáveis

:•• ,•

Gráfico 6. Casos notificados de aids em menores de 13 anos,
ah segundo categoria de exposição e ano de diagnóstico.

Município de São Paulo, 1984-2001*.
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Fonte: DST/AIDS Cidade de São Paulo - SMS
• Dados preliminares sujeitos a revisão, até 31/10/2001.
•• UD• uso de drogas injetáveis
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O SR. PRESIDENTE (Roberto Tripoli - PSDB) - É regimental o

pedido do senhor. Peço à assessoria que faça essa inclusão. .

Mais alguma manifestação? (Pausa)

Não havendo ninguém que queira se pronunciar, declaro

encerrada a segunda audiência pública do projeto de lei 01-0043/97, do

nobre Vereador Domingos Dissei.

Passemos à analise do projeto de lei 01-0619/97, de autoria da

41, nobre Vereadora Aldaíza Sposati, que possibilita a criação de vagas

descentralizadas em academias esportivas, culturais, música, idiomas,

danças, cursos profissionalizantes para adolescentes que freqüentem os

centros de juventude do Município de São Paulo e dá outras

providências.

Foi dado parecer pela legalidade na douta Comissão de

Constituição e Justiça. Houve alguns pedidos de informações. Na época,

o Prefeito era Celso Pitta. Foi para a Comissão de Administração, onde

se pediram algumas informações. O parecer foi favorável pela Comissão

de Esportes. Na Comissão de saúde já existe parecer. Parece-me que só

faltava esta segunda audiência pública.

Não havendo ninguém que queira se pronunciar, declaro feita a

audiência pública deste projeto.

Vamos agora discutir o projeto de lei do nobre Vereador José

Viviani Ferraz, de n° 01-0033/98, que dispõe sobre a oportunidade da

apresentação pelos transportes de água potável e a . granel do Município

de São Paulo laudo de análise bacteriológica do produto, bem como da

vistoria de tanque usado para o seu transporte e dá outras

providências.
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Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009

Ângel —Prdin Andreoni
Secretá de Apoio Legislativo

SGP-2
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Proc. encerrado com 32 fls.
Arquivado em 28/01/2009
O Funcionário

CAMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Papel para informação, rubricado como folh n° 32
do processo 01-43 de 1997 28/01/2009 

Obs.: Constatada ausência de juntada na folha 7V e ausência de
numeração nas folhas 9 e 10.
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